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DESPACHO N.2 198/XVII

Admissibilidade do Projeto de LeE n° 635/XVII/1. - Lei do Promoçãü do Igualdade e do

Combate a Discriminação Raciab

I — Objeto e finalidade da iniciativa

Foi apresentado na Assernbleia da Repiblica o Projeto de Lei n.2 635/XVII/1., da iniciativa do

Bloco de Esquerda, que aprova a denominada <Lei da Promoçào da Igualdade e do Combate a
Discriminaçâo Racial>>.

Da exposição de motivos resulta que a iniciativa se ancora na constatacão de profundas

desigualdades sofridas por pessoas e grupos racializados em Portugal, designadamente ao nivel do

desemprego, da precariedade, da segregaçäo territorial, das condicoes habitacionais e do acesso a

servicos piib1icos essenciais, bern como na evidência empirica relativa a discrirninação e as

experiências de racismo identificadas em inquéritos oficiais. Procura, assim, reforcar a resposta do

Estado em matéria de combate a discriminaçao racial, na linha do princIpio constitucional da

igualdade e da proibição de discrirninação, incluindo em razão da raça, origem étnica e

nacionalidade, bern como das tarefas fundamentais de promoção da igualdade que incumbe ao

Estado prosseguir.

Em concreto, o projeto de lei pretende densificar deveres positivos de atuação do Estado em

diversos domInios setorlais. No setor da saüde, atribui ao Ministério da Saüde responsabilidades

de garantia da universalidade do acesso, de producao de informacão e de prornoção de acöes de

formaçao orientadas para o cornbate ao racismo e a discrirninação étnico-racial. No domInio da

educacâo, imputa ao Ministério da Educaçao, Ciência e Inovaçao a responsabilidade de assegurar a

igualdade no acesso e sucesso educativos, de monitorizar fenómenos de segregacão escolar, de

promover urna educacao para a igualdade e de desenvolver forrnação dirigida aos profissionais da

Escola Püblica, bern como de adotar estratégias especIficas para combater desigualdades no acesso

ao ensino superior, entre as quais se destaca a criacão de urn contingente especial associado aos

Territórios Educativos de Intervencao Prioritária.
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No âmbito do emprego, o projeto prevê a elaboraçao de pianos plurianuais de combate a
discriminaçao no acesso ao emprego, confiando tal tarefa ao ministério competente pela area do

trabaiho, bern como a promocão, por parte do rninistério corn a tuteia da Adrninistração Pübiica, ern

articulacao corn o Ministério da Educação, de acöes de formaçao dirigidas a populacoes alvo de

discriminaçao étnico-racial, orientadas para a preparação para concursos de acesso ao ernprego

püblico. Finalmente, no domInio da justica e da segurança, incumbe aos Ministérios da Justica e

da Administraçao Interna a prornoção de formação e de urna cuitura institucionai de combate ao

racismo e a discriminaçao, e prevê o reforco dos meios da Comissão para a Igualdade e Contra a

Discriminaçao Racial.

A iniciativa insere-se, deste modo, no quadro constitucional dos direitos fundarnentais a igualdade,

a saüde, a educaçao, ao trabaiho e a proteçäo jurisdicional efetiva, bern como das tarefas

fundamentais do Estado em matéria de promocao da igualdade real e de combate a discriminacao.

II - Enquadramento constitucional e regimental da apreciação liminar

Nos termos da ailnea c) do n. 1 do artigo l6. e do n. 3 do artigo 125. do Regimento da Assernbleia

da Repüblica, compete ao Presidente da Assembleia da Repübiica proceder a apreciação iiminar da

admissibilidade dos projetos e propostas de lei, designadamente quanto a sua conformidade corn a

Constituicão e corn o próprio Regimento. 0 artigo 12O. do Regirnento estabelece, de forma

expressa, que näo são admitidos projetos e propostas de lei ou propostas de alteração que infrinjarn

a Constituição ou os princIpios nela consignados.

Conforme sublinhado no Despacho do Presidente da Assembleia da Repi’iblica n. 167/XVII, a

apreciacão lirninar de admissibilidade nao se confunde corn urn controio material exaustivo da

constitucionalidade, incumbindo ao Presidente, nesta sede, distinguir entre situacoes de

inconstitucionalidade manifesta, que imponharn a rejeição imediata da iniciativa, e casos em que

existam düvidas relevantes de constitucionalidade, cuja ponderaçao aprofundada cabe a comissão

competente e, em ültima instância, ao Plenário, sem prejuIzo do controlo de constitucionalidade

que compete ao Tribunal Constitucional.
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E neste quadro que devem ser analisadas as dilvidas assinaladas pelos serviços da Assembleia da

Repüblica relativamente a determinados preceitos do Projeto de Lei n. 635/XVlI/1..

III - Düvidas suscitadas pelos servicos da Assembleia da Repüblica

No parecer técnico elaborado pelos servicos da Assernbleia da Repüblica, é salientado que diversos

preceitos da iniciativa, em particular os artigos 2., 32, 5•2 e 6., atribuem responsabilidades e

incumbências a ministérios concretos, cujas cornpetências se encontrarn previstas no Decreto-Lei

n. 87-A/2025, de 25 de juiho, que aprova o regime de organizaçao e funcionamento do XXV

Governo Constitucional.

Na sequência dessa constatacao, o parecer convoca o nY 2 do artigo 198. da Constituição, que

atribui ao Governo competência legislativa exclusiva em matéria respeitante a sua própria

organização e funcionamento, bern corno o n. 3 do artigo 183. da Constituicao, que estabelece que

o nümero, a designaçao e as atribuiçöes dos ministérios e secretarias de Estado são determinados

pelos decretos de nomeação dos respetivos titulares ou por decreto-lei.

o parecer recorda, ainda, a existência de controvérsia doutrinária quanto ao alcance da

competência legislativa exciusiva do Governo prevista no referido n. 2 do artigo 198., em especial

quanto a extensão da noçao de “organizaçao do Governo”. São apontadas posicoes que tendem a

incluir a disciplina das denominadas “leis orgânicas dos ministérios” e, em contraponto, outras que

sustentam uma leitura mais restrita, limitando o princIpio da auto-organizaçao a definiçao da

própria organizaçao e funcionamento internos do Governo, nao abrangendo a organizaçao dos

serviços administrativos nem, em termos amplos, a distribuiçao de competências entre órgaos do

Governo.

Tendo em conta este quadro, o parecer dos serviços da Assernbleia da Repüblica conclui que

algumas normas do projeto suscitam dñvidas jurIdicas quanto a sua compatibilidade corn a reserva

de organização e funcionamento do Governo, mas entende que essas düvidas são suscetIveis de

elirninacao ou correção em sede de discussão na especialidade, nao se verificando urna

inconstitucionalidade manifesta que constitua obstáculo a admissibilidade da iniciativa.
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IV- Análise crItica das düvidas de constitucionalidade suscitadas

A análise das diividas colocadas pelos serviços da Assernbleia da Repüblica deve partir de urna clara

distinçao entre, por urn lado, a disciplina da organização e funcionamento do Governo,

enquanto órgäo constitucional dotado de poder de auto-organização, e, por outro, a definiçâo,

pelo legislador parlamentar, de polIticas püblicas e de deveres materials de atuacão do

Estado em domInios setoriais, ainda que corn identificacao dos membros do Governo chamados

a executá-las.

A Constituicao reconhece a Assembleia da Repüblica urn papel central na definiçao do regime dos

direitos fundamentais e na conformacao do quadro normativo fundamental das polIticas püblicas

em dornInios corno a saüde, a educaçao, a seguranca social, o trabaiho e a justica, bern como na

concretizaçao das tarefas fundamentais do Estado de prornocao da igualdade e de combate a

discriminacao.

E, por isso, próprio da funcao legislativa parlarnentar definir objetivos, princIpios e prograrnas de

acão nesses domInios, incluindo a consagraçao de obrigacoes positivas a cargo do Estado e de

orientacöes norrnativas para a atuação dos poderes püblicos. Tal intervenção deve, porém,

respeitar as competências próprias do Governo, em especial quando estejam em causa

opcOes relativas a organização, direcao ou funcionamento da Administraçao Püblica.

Por sua vez, o n.2 3 do artigo 183. e o n. 2 do artigo 198. da Constituiçao reservam ao Governo a

determinação do nümero, designaçao e atribuiçoes dos ministérios e secretarias de Estado, bern

corno a cornpetência legislativa exclusiva em matéria respeitante a sua própria organizaçáo e

funcionarnento. Tal reserva visa assegurar ao Governo o poder de definir a sua arquitetura orgânica,

de modelar internamente a distribuiçao de areas governativas e de configurar os servicos que

compöem a Administração sob a sua direção, preservando-lhe urna rnargern de conformacao

própria em rnatéria de auto-organização.

Os preceitos do Projeto de Lei n.2 63S/XVII/1. que suscitaram reservas - designadamente

os artigos 2., 3•2, 52 e 6. - não alteram, porém, o nümero dos ministérios, nâo modificam a
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sua designacao, nern procedern a redefinicao orgânico-estrutural das atribuiçOes

rninisteriais tal como fixadas nos diplomas orgânicos aprovados pelo Governo. Limitam-se a

estabelecer deveres materials de atuacao do Estado em domInios concretos e a imputar a

responsabilidade pela respetiva execução aos membros do Governo cujas areas governativas, tal

como definidas na orgânica vigente, abrangem as areas da sañde, da educação, do trabaiho, da

administraçao pñblica, da justica e da seguranca.

A referência expressa a ministérios concretos, tal corno atualmente denominados, pode, de

urn ponto de vista de técnica legislativa, ser considerada sensIvel, na medida em que

cristaliza, na letra da lei, a designação e o recorte funcional de estruturas governamentais

cuja definicao primária incumbe ao próprio Governo. Dal que sejam pertinentes as cautelas

assinaladas pelos servicos da Assembleia da Repüblica quanto a necessidade de evitar que a

lei parlamentar interfira, ainda que indiretarnente, corn o nücleo de auto-organização do

Governo.

Todavia, o conteüdo das normas em causa mostra que estas não se apresentam como “leis orgânicas

de ministério”, não instituem nem extinguem órgãos, não reorganizam servicos nem impOem ao

Governo um determinado modelo interno de funcionamento. A iniciativa parte da orgânica

existente e limita-se a densificar, em terrnos materiais, deveres de promoção da igualdade e

de combate a discriminação racial, mencionando os ministérios enquanto titulares setorlais

de poderes e responsabilidades cuja definicao global perrnanece na esfera de

auto-organizacão do Governo.

Neste contexto, nao se afigura, em sede de apreciação lirninar, que a qualificacão das normas em

causa como ingerência inconstitucional na “prOpria organização e funcionamento” do Governo seja

manifesta. Antes, é plausIvel entendê-las como expressão do exercfcio legItimo da cornpetência

legislativa da Assemblela da Repüblica na concretizacao de direitos fundamentais e de tarefas do

Estado, mediante a imposiçâo de obrigacoes materials ao Governo e aos órgãos que o integram, em

coerência corn o princfpio da responsabilidade polItica do Governo perante a Assembleia da

RepiThlica.
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As düvidas suscitadas pelos serviços, embora juridicamente atendIveis e merecedoras de

ponderaçâo no decurso do processo legislativo, assumem natureza essencialmente

prudencial e de aperfeicoamento da técnica legislativa, mais do que de invocacão de urn vIcio

evidente e insuprIvel de inconstitucionalidade.

Para além das düvidas suscitadas quanto a eventual interferência corn a reserva de organizacão e

funcionamento do Governo, irnporta ainda, no âmbito da presente apreciação lirninar, atender ao

disposto na alfnea b) do artigo 2 da iniciativa. Esta norma prevê a produção de informação

atualizada sobre o acesso a saüde e a qualidade do atendimento por parte da populaçao dos

grupos etnorraciais discriminados, o que pode irnplicar o tratamento de dados relativos a
origem racial ou étnica. Nesses termos, a sua execuçäo convoca exigências constitucionais

especIficas em matéria de protecão de dados pessoais, em especial a luz do artigo 35•2 da

Constituiçao, que sujeita o tratarnento de tais categorias de dados a urn regime particularmente

exigente.

Estando em causa categorias sensIveis de dados pessoais, a respetiva recoiha e tratamento

exigem base legal suficiente, finalidade determinada e legItima, respeito pelos princIpios da

adequaçao, necessidade e minimização, bern como a adocão de garantias reforcadas quanto

a segurança, ao acesso e a nao discriminaçao, incluindo, em regra, técnicas de anonimizaçâo,

agregação ou pseudonimização.

Não obstante, tarnbérn neste ponto não se afigura que a redaçao atual revele, em sede de apreciação

lirninar, urna inconstitucionalidade manifesta e insuprIvel. A aimnea b) do artigo 2. é suscetIvel de

ser interpretada corno dirigida a produçao de inforrnacao necessária a avaliacão de desigualdades

no acesso a saüde e na qualidade do atendimento, objetivo constitucionalmente legItirno no quadro

da promocão da igualdade e do combate a discriminaçao, desde que a sua concretizaçao se

conforme rigorosamente corn as exigências constitucionais e legais em matéria de proteçâo

de dados pessoais.
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V - Conclusão

Tendo em conta o exposto, considera-se que 0 Projeto de Lei n. 635/XVll/1., do Bloco de

Esquerda, se insere no âmbito da competência legislativa da Assembleia da Repüblica em matéria

de concretização de direitos fundamentais e de definicao de polIticas püblicas de promocão da

igualdade e de combate a discriminaçao racial, não se verificando, em sede de apreciacão liminar,

uma inconstitucionalidade manifesta por violaçao da reserva de organizacão e funcionamento do

Governo consagrada nos artigos 183., n. 3, e l98., n. 2, da Constituiçao.

Considera-se, igualmente, que a redaçao do artigo 2., ailnea b), embora convoque exigências

constitucionais especIficas em matéria de proteçao de dados pessoais, em especial a luz do artigo

3S. da Constituiçao, não revela, nesta fase, uma inconstitucionalidade manifesta e insuprIvel que

obste a admissão da iniciativa.

Nestes termos, e ao abrigo do artigo 120. do Regimento da Assembleia da Repi’iblica, decide-se

admitir o Proj eto de Lei n.2 63S/XVII/1.. remetendo-o a comissão parlamentar competente

(Comissão de Assuntos Constitucionais. Direitos. Liberdades e Garantias).

Notifique-se o Deputado ünico do Bloco de Esquerda da presente decisão.

Dê-se conhecimento a DSAP/DAPLEN.

Registe e publique.

0 Presidente da Assembleia da Repüblica

José Pedro Aguiar-Branco

Palácio de São Bento, 1 de junho de 2026
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